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RESUMO 

 

A presente dissertação, levada a efeito no Programa de Pós Graduação em Ciências 

Criminais da PUCRS, insere-se na linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos, tendo como objetivo aferir a necessidade, ou não, da inserção no Código 

Penal brasileiro de um artigo específico que vise punir as condutas que consubstanciem 

stalking. Numa primeira parte, elaboramos uma introdução à temática do stalking, bem como 

aos estudos realizados sobre o mesmo, a nível internacional. Na segunda parte, procedemos à 

análise dos ordenamentos jurídicos em nível de alguns países da União Europeia e dos 

Estados Unidos, que optaram por inserir na sua legislação um artigo específico anti-stalking. 

Concluímos o nosso trabalho com a análise político-criminal de lege lata e de lege ferenda do 

ordenamento jurídico brasileiro e a aferição de uma eventual inserção de um tipo legal 

específico para estes comportamentos, no nosso Código Penal. 

  

Palavras-chave: Stalking. Perseguição insidiosa. Tutela penal. Expansão do Direito Penal. 
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ABSTRACT 

 

The following work, fulfilled in the Postgraduate Program, in Criminal Science at 

PUCRS, is part of the research line of legal and criminal contemporary systems, aiming to 

assess the need for the Brazilian Criminal Code to introduce a specific article aimed to punish 

the conducts that substantiate Stalking. Firstly, we have prepared an introduction to the topic 

of Stalking, as well as to the studies on the subject carried out at international level. In the 

second part, we analyzed the legal systems in the European Union and United States that have 

choosen to include in their legislation a specific anti-Stalking article. We concluded our work 

by analyzing the political-criminal brazilian legal system de lege lata and de lege ferenda and 

assessing the hypothetical inclusion of a specific legal category in our Criminal Code. 

 

Keywords: Stalking. Insidious persecution. Criminal protection. Expansion of Criminal Law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Já há algum tempo, o fenômeno conhecido por stalking vem adquirindo notoriedade 

em diversos países, suscitando instigantes discussões que transitam entre os campos do saber 

afeitos às questões sócio-jurídicas. Debruçaram-se sobre este tema, principalmente – e, pode-

se dizer, mais enfaticamente, nos últimos trinta anos –, pesquisadores das áreas da Psicologia, 

da Sociologia, da Criminologia e do Direito Penal. 

Crendo na inarredável necessidade de se levar a cabo um estudo interdisciplinar, este 

trabalho visa a introduzir e aprofundar as principais questões que circundam o tema, a partir 

das propostas já presentes nas referidas ciências, e, de certo modo, a apontar o atual estado da 

(ainda incipiente) discussão em solo brasileiro. Se é bem verdade que, desde os anos noventa, 

o stalking vem experienciando, no que tange à sua penalização, um verdadeiro boom 

legislativo que o fez alçar voo desde a tradição da common Law – seu berço – até os diplomas 

da Europa continental, no mesmo ritmo andou, em tais países, a produção doutrinária a seu 

respeito.  

No Brasil, sua relevância ainda parece não ter sido notada. Excetuando-se poucos 

textos não monográficos, a doutrina brasileira carece de um aprofundamento criminológico e 

dogmático sobre a criminalização dessa modalidade de assédio persecutório. Em âmbito 

jurisprudencial, sua sorte mostra-se quase a mesma, muito embora, lentamente, já se possa 

verificar a infiltração do stalking na linguagem dos Tribunais. Entretanto, por carecermos de 

uma tipificação específica para tal crime, as demandas que a ele se referem variam, 

basicamente, entre ações cíveis de cunho indenizatório, violações de medidas protetivas e 

condutas afeitas à incidência da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), como ameaças e 

agressões reiteradas no âmbito da violência doméstica.  

Surpreendentemente, essa aparente despreocupação com o fenômeno não impediu o 

legislador de tentar incluí-lo no até então mal-fadado Anteprojeto de Código Penal (Projeto de 

Lei nº 236, de 2012, do Senado Federal), no qual está previsto, em seu art. 147, o crime de 

perseguição obsessiva ou insidiosa, o que viria a ser, claramente, o marco da criminalização 
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do stalking no Brasil. De qualquer forma, a técnica legislativa por demais simplista 

apresentada pelo referido dispositivo parece ser o signo do descaso com que a questão vem 

sendo tratada em nosso país, pelo que se impõe um estudo sistemático sobre a necessidade 

desse incremento punitivo e, em caso positivo, como fazê-lo.  

O que se almeja aqui, portanto, é ampliar o espectro da discussão. Sucintamente, 

propomo-nos a: (i.) introduzir o fenômeno do stalking e depurá-lo conceitualmente; (ii.) 

analisar as proposições criminológicas e dogmáticas sobre o assunto a partir do Direito 

Comparado e, por fim, (iii.) avaliar a conveniência, ou não, de sua criminalização (a partir de 

uma abordagem de lege lata e de lege ferenda). 

 Para tanto, adianta-se, desde já, que compreendemos os conflitos pessoais como 

inerentes à vida humana em sociedade, os quais, mesmo às vezes guindados ao status de 

patologias, não deveriam implicar, sempre e necessariamente, a ingerência do Direito Penal 

para neutralizar suas causas ou prevenir seus efeitos. O caráter fragmentário do Direito Penal 

não deveria conhecer exceções, e inclusive no âmbito dos bens personalíssimos este não 

haveria de ser compreendido como a prima ou a única ratio para a tutela da segurança 

pessoal, da saúde psíquica, da liberdade, da dignidade, da privacidade etc.     

Tendo isso em mente, cumpre-nos assinalar a oportunidade deste estudo, na medida 

em que uma grande quantidade de países já ostenta em seus diplomas repressivos a 

incriminação específica do stalking. Apenas isso bastaria para termos um prognóstico, tendo 

em vista nossa natural tendência a incorporar (ou, no pior dos casos, copiar indistintamente) o 

que vem de fora: em um futuro bastante próximo, também teremos a nossa própria figura 

delitiva de stalking. Parece-nos que os desafios advindos da inclusão de uma nova infração 

penal dessa natureza requerem um delineamento. 

Desafios, em primeiro lugar, conceituais. No primeiro capítulo, são abordadas as 

dificuldades relativas à conceituação do stalking, levando-se a cabo um escrutínio das 

diversas definições propostas pela doutrina, revelando o debate acerca do excesso e da 

insuficiência de umas e de outras, e como isso influirá no âmbito penal. Isso porque o 

problema básico da incriminação dessas perseguições obsessivas – as quais decorrem das 

mais diversas motivações e têm as mais diversas finalidades – não apenas as sexuais –, é o 
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fato de que, para além do rechaço implícito ou explícito à tentativa de contato, ou até mesmo 

a presença intrusiva do stalker na vida da vítima, elas se materializam por meio de condutas 

que, isoladamente consideradas, podem ser lícitas. Nesse contexto, determinar quantos devem 

ser os atos, ou com que periodicidade devem ser praticados, bem como se é exigível – e, se 

sim, em que nível – a afetação da vítima em decorrência deles, mostra-se de extrema 

relevância se quisermos pisar em um terreno conceitual minimamente seguro.  

Essas considerações conceituais aportadas no primeiro capítulo vêm a ser 

complementadas pela exposição dos resultados das principais pesquisas criminológicas, 

qualitativas e quantitativas, sobre a fenomenologia do stalking. Ambas as abordagens, 

conceitual e fenomenológica, irão nos permitir aquilatar a adequação e pertinência dos 

modelos estrangeiros estudados no segundo capítulo, nos pontos destinados ao Direito 

comparado.  

 Finalmente, analisa-se, detidamente, à luz do nosso marco normativo atual, se 

resultaria necessária e conveniente a incriminação específica do stalking, perscrutando, de 

lege lata, as possibilidades de enquadramento do fenômeno, e, de lege ferenda, sugerindo 

uma proposta dogmática a partir das experiências advindas do direito comparado, levando em 

consideração os erros e acertos já apontados na doutrina e jurisprudência alienígenas. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O estudo que se apresentou, ao propor a análise da tutela penal do stalking, 

caminhou no sentido de delinear dito fenômeno, a fim de proporcionar um terreno conceitual 

firme a respeito tema e, a partir daí, empreender a abordagem acerca das respostas punitivas 

referentes à questão. 

Restou claro que o stalking é um fenômeno que adquiriu notoriedade a partir da 

última década do século passado, chegando a ser considerado como um “crime dos anos 

noventa”. Trata-se de conduta que, não obstante estar presente desde os primórdios da 

humanidade, assumiu seus atuais contornos jurídicos há mais ou menos dois decênios. 

A figura do stalking caracteriza-se como um curso de condutas intrusivas e 

persistentes, prolongadas indeterminadamente no tempo, que podem ser compreendidas como 

atos persecutórios não queridos e perturbadores por parte da vítima. A sua complexidade é 

evidenciada pela multiplicidade de condutas que pode abarcar, bem como pela diversidade 

dos níveis de lesividade delas decorrentes. Não é simples a tarefa de se extrair um conceito 

satisfatório capaz de determinar com segurança o que deva ser entendido como stalking, da 

mesma forma que é árdua a missão de construir um tipo penal preciso. É dessa complicada 

dinâmica que decorrem instigantes debates acadêmicos no campo da psicologia, da 

criminologia e do Direito Penal.   

Por isso, tentou-se trazer as referências destas searas para dissertar a respeito da real 

necessidade de uma tipificação penal específica quanto ao stalking. Para tanto, buscou-se, no 

plano geral, desentranhar a essência do conceito de stalking e apontar as características do 

fenômeno e, no plano específico, as razões que o conduziram até sua atual conformação 

jurídica para, então, esquadrinhar as propostas advindas do Direito comparado. A partir disso, 

foram feitas anotações a respeito do estado da arte no Direito brasileiro, tendo como escopo 

indicar como é emoldurado em nosso ordenamento e, anda, qual seria uma proposta razoável 

para a efetiva incriminação específica deste fenômeno. 
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Em que pese o stalking não estar previsto na Lei Penal pátria, a relevância jurídica 

do tema se impõe pela cada vez maior influência recíproca entre as legislações de diversos 

países e pela presença de movimentos de política criminal dos mais variados matizes no 

sentido de pugnar pela sua criminalização. 

No Brasil, o Anteprojeto de Código Penal (Projeto de Lei nº 236 de 2012, do Senado 

Federal), que se encontra em tramitação no Congresso Nacional, prevê em seu art. 147 o 

crime de “perseguição insidiosa ou obsessiva”, que vem a atender justamente esses setores 

que de já há algum tempo exigem tal incremento punitivo. 

Além do mais, é de se ressaltar a quase inexistência de estudos acerca do fenômeno 

jurídico do stalking em solo brasileiro, o que nos torna reféns de mais um delito “tipo-

exportação”, vinculado a realidades que não costumam encontrar equivalência em nosso 

território. 

A questão está longe de ser pacífica na doutrina nacional e internacional, podendo-se 

referir, a nível interno e externo, duas grandes vertentes: por um lado, aqueles que defendem a 

implementação deste nova fattispecie criminal, tendo em vista a ausência de meios efetivos ao 

seu combate e, de outra banda, quem define esse ímpeto punitivo como “criminalização do 

cotidiano”.  

Não obstante, o certo é que, independentemente do posicionamento que se adote, 

deve-se ter sempre em mente, antes de qualquer coisa, a total compreensão da matéria a fim 

de justificar — ou não — a ingerência do Direito Penal em tal âmbito. As perguntas centrais 

parecem ser: está-se diante de um novo delito para um velho comportamento cotidiano? E, 

caso optemos por uma tipificação específica: de que maneira devemos fazê-la?  

Dessa problemática, constatou-se o seguinte: 

O stalking constitui uma forma de assédio que veio a ser etiquetada nos últimos 20 

anos, primeiramente na sociedade norte-americana, para, depois, incorporar outros Códigos 

Penais que importaram este delito. 
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A prática do stalking consiste, basicamente, na perseguição ininterrupta e intrusiva 

de um sujeito que pretende adquirir, restituir ou manter uma relação, em que pese o rechaço 

manifestado pelo objetivo. 

Tal conduta, que pode ser verificada nos mais diversos meios, constitui um 

fenômeno que pode chegar a prejudicar de forma muito significativa a liberdade da vítima, 

bem como infringir grave dano psicológico. 

A identificação de tal problemática e a proliferação de sua ocorrência se devem, em 

grande medida, ao atuar dos meios de comunicação, que são indicados como os grandes 

responsáveis e fomentadores das movimentações no sentido da incriminação do stalking. 

Verificou-se que a onda punitiva que impulsionou o stalking dos Estados Unidos em 

direção à Europa é característica dos fatores de expansão do Direito Penal na Pós-

Modernidade. Uma conjunção de causas que vão desde a enorme influência dos mass media 

até o giro ideológico de certos setores de esquerda explica as constantes exigências no sentido 

de sua criminalização. 

No Direito comparado, a experiência alemã e italiana, por exemplo, demonstraram, 

do ponto de vista estritamente dogmático, que a própria tipificação do stalking requer um 

apuro técnico que ainda não foi possível ser vislumbrado. Acaba-se, na maioria das vezes, 

devido a medidas de urgência, por incrementar os Códigos Penais sem a devida cautela no 

que se refere a uma taxativa previsão de condutas complexas que exigem uma maior reflexão. 

No Brasil, onde o melhor enquadramento encontrado pelo stalking é a contravenção 

penal de perturbação da tranquilidade, foi apontada a existência de outros mecanismos legais 

capazes de dar uma resposta (não tão dura como pretendido por alguns) às condutas que 

compõem o curso delitivo dos atos persecutórios. Não obstante, o legislador Brasileiro acabou 

por incluir o delito de perseguição obsessiva ou insidiosa no Anteprojeto de Código Penal, em 

tramitação no Congresso Nacional. Ora, claramente, nenhuma dessas respostas parece 

resolver a questão. 
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Portanto, tendo observado o panorama legal no âmbito da União Europeia relativo 

ao stalking, foi possível constatar que carecemos de um aprofundado enfrentamento do tema, 

sendo importante que se promovam estudos e debates, a fim de melhorar o conhecimento do 

fenômeno, tendo em conta que, nitidamente, o assunto não faz parte do plano de discussão 

doutrinário e científico. 

Procurou-se extrair da experiência européia o substrato para conseguir transportar 

à realidade brasileira uma solução legal que se coadunasse com os nossos ditames em 

matéria penal. Disso, restou-nos verificar as respostas que já se encontrariam em nosso 

ordenamento jurídico, bem como a compreensão jurisprudencial a respeito do tema, a qual se 

mostrou, sem sombra de dúvidas, já inteirada e atenta ao fenômeno do stalking. Por fim, sem 

a pretensão de sugerir um hipotético texto normativo, buscamos apontar uma via teórica 

minimamente racional para sua implementação. 

De tudo isso, é possível dizer que a definição deste crime continua a ser de 

notável dificuldade. A sua natureza complexa, composta por diversos atos individuais e 

conectados temporalmente, constitui em si uma enorme dificuldade para o legislador e até 

para o pesquisador. O tipo objetivo do crime consiste em uma cadeia de assédio, devendo ser 

apreciada no seu conjunto, e não apenas em um ato isolado, sendo imperativo que se avalie o 

seu caráter intimidatório e seu nível de lesividade. 

Também deve ser frisado, mais uma vez, que todos os comportamentos 

perpetrados pelo agente podem ser considerados inofensivos se analisados individualmente. 

Pode também acontecer que o stalking não seja ainda valorado ou qualificado como algo que 

fira os padrões morais e sociais, num determinado contexto. 

E outro problema ainda poderá estar na delimitação das condutas, podendo o 

legislador cair no vício de ser ou demasiado restritivo ou demasiado abrangente. Se for 

demasiado abrangente, podem ser violados princípios constitucionais como, por exemplo, o 

da taxatividade. Se for demasiado restrito, ou circunscrito a certos comportamentos, pode-se 

ficar aquém da complexidade comportamental própria do tipo objetivo que o crime de 

stalking pretende definir. 
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A nosso sentir, muito do que se discute a respeito do stalking parece ter como 

essência a dificuldade em se perceber onde está o limite entre a legítima expressão de afeto, 

amor, enamoramento, galanteio, e a conduta inapropriada ou intrusiva, sem esquecer, 

ainda, que esta fronteira pode variar a depender d a s  relações entre diferentes sujeitos e – 

por que não dizer? – entre diferentes culturas e países. 

É essa intrincada dinâmica que, ao fim e ao cabo, torna a tarefa do Direito Penal 

ainda mais árdua.  
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